
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.807 - MG (2009/0182446-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : RAMON RODRIGUES RAMALHO 
ADVOGADO : RENATO DANTÉS MACEDO 
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA 

MG 
ADVOGADO : MÁRCIA ANTONIETA CRUZ TRIGUEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. 
ILEGALIDADES EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PEDIDO DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PROCEDÊNCIA. JUSTIFICATIVA 
PLAUSÍVEL. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE DOS ATOS LICITATÓRIOS.
1. A violação do artigo 535, do Código de Processo Civil- CPC, não se efetivou no 
caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz 
de tornar nula a decisão impugnada no especial.
2. O acórdão recorrido proferido pelo Tribunal ordinário entendeu que o recorrente 
não apontou circunstâncias capazes de justificar a exibição de documentos 
perquirida. Este entendimento merece reforma.
3. A ação popular intentada visa demonstrar irregularidades ocorridas em 
procedimentos licitatórios realizados pela recorrida. E, requer, o recorrente, a 
exibição dos documentos - que estão no poder da recorrida - relativos à licitação 
para comprovar as irregularidades apontadas.
4. Está claramente justificado o pedido de exibição de documentos, pois não existe 
conteúdo probatório mais robusto do que o solicitado pelo recorrente, capaz de 
comprovar a alegada ilegalidade licitatória.
5. Procedimentos licitatórios são públicos. A licitação é regida pela publicidade dos 
atos, conforme explicita o art. 3º da Lei n. 8.666/93. Nos dizeres de Hely Lopes 
Meirelles: "a licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos 
de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva 
abertura".
6. Sendo assim, fundamentado no princípio da publicidade dos atos dos 
procedimentos licitatórios, e no legítimo interesse do recorrente de ter acesso aos 
documentos que possam provar as alegações presentes na ação popular, entende-se 
que a documentação pleiteada deve ser fornecida.
7. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha em decorrência de férias. 

Brasília, 14 de setembro de 2010 (data do julgamento).
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.807 - MG (2009/0182446-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : RAMON RODRIGUES RAMALHO 
ADVOGADO : RENATO DANTÉS MACEDO 
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA 

MG 
ADVOGADO : MÁRCIA ANTONIETA CRUZ TRIGUEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Ramon Rodrigues Ramalho, com fundamento na 

alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais.

O aresto objurgado assim foi ementado (fl. 96):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO POPULAR. PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADORAS DA 
MEDIDA. DECISÃO DE INDEFERIMENTO MANTIDA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

Embargos de declaração rejeitados.

Em sede de recurso especial, alega-se vulneração dos arts. 1º, §§ 4º e 6º, 7º, I, alínea 

"b", da Lei 4.717/65, 1º, incisos III e V, da Lei 9.265/96, 7º, § 8º, 38 e 113 da Lei 8.666/93 e  244, 

300, 302, 333, 334, 535, e 844 do Código de Processo Civil - CPC. Aponta omissão do acórdão 

recorrido quanto a questões imprescindíveis ao deslinde da controvérsia. Aduz a necessidade de 

apresentação de documentos pela Companhia de Saneamento, pois, segundo o recorrente, essa 

documentação será necessária para subsidiar a ação popular intentada contra licitações ocorridas 

envolvendo o recorrido.

Contrarrazões apresentadas às fls. 146/162.

Subiram os autos após decisão de admissibilidade do agravo de instrumento proferido 

por esta Corte.
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É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.807 - MG (2009/0182446-3)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. 
ILEGALIDADES EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PEDIDO DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PROCEDÊNCIA. JUSTIFICATIVA 
PLAUSÍVEL. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE DOS ATOS LICITATÓRIOS.
1. A violação do artigo 535, do Código de Processo Civil- CPC, não se efetivou no 
caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz 
de tornar nula a decisão impugnada no especial.
2. O acórdão recorrido proferido pelo Tribunal ordinário entendeu que o recorrente 
não apontou circunstâncias capazes de justificar a exibição de documentos 
perquirida. Este entendimento merece reforma.
3. A ação popular intentada visa demonstrar irregularidades ocorridas em 
procedimentos licitatórios realizados pela recorrida. E, requer, o recorrente, a 
exibição dos documentos - que estão no poder da recorrida - relativos à licitação 
para comprovar as irregularidades apontadas.
4. Está claramente justificado o pedido de exibição de documentos, pois não existe 
conteúdo probatório mais robusto do que o solicitado pelo recorrente, capaz de 
comprovar a alegada ilegalidade licitatória.
5. Procedimentos licitatórios são públicos. A licitação é regida pela publicidade dos 
atos, conforme explicita o art. 3º da Lei n. 8.666/93. Nos dizeres de Hely Lopes 
Meirelles: "a licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos 
de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva 
abertura".
6. Sendo assim, fundamentado no princípio da publicidade dos atos dos 
procedimentos licitatórios, e no legítimo interesse do recorrente de ter acesso aos 
documentos que possam provar as alegações presentes na ação popular, entende-se 
que a documentação pleiteada deve ser fornecida.
7. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Primeiramente, a violação do artigo 535, do Código de Processo Civil- CPC, não se 

efetivou no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz 

de tornar nula a decisão impugnada no especial.

A Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado 

acerca de todas as questões relevantes. É cediço que, quando o Tribunal a quo se pronuncia de 

forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa ao referidos 

dispositivos legais. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
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para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.

Quanto ao mérito, entendo que assiste razão ao recorrente.

O acórdão recorrido proferido pelo Tribunal ordinário entendeu que o recorrente não 

apontou circunstâncias capazes de justificar a exibição de documentos perquirida. Porém, a 

conclusão que chego é contrária ao entendimento proferido pela Corte a quo. A ação popular 

intentada visa demonstrar irregularidades ocorridas em procedimentos licitatórios realizados pela 

recorrida. E, requer, o recorrente, a exibição dos documentos- que estão no poder da recorrida - 

relativos à licitação para comprovar as irregularidades apontadas. Dessa forma, está claramente 

justificado o pedido de exibição de documentos, pois não existe conteúdo probatório mais robusto, 

do que o solicitado pelo recorrente, capaz de comprovar a alegada ilegalidade licitatória.

Ademais, procedimentos licitatórios são públicos, sabe-se que a licitação é regida pela 

publicidade dos atos, conforme explicita o art. 3º da Lei 8.666/93:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correlatos. (grifos nossos)

Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles: "a licitação não será sigilosa, sendo públicos e 

acessíveis ao público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a 

respectiva abertura".

Sendo assim, fundamentado no princípio da publicidade dos atos dos procedimentos 

licitatórios, e no legítimo interesse do recorrente de ter acesso aos documentos que possam 

provar as alegações presentes na ação popular, entendo que a documentação pleiteada deve ser 

fornecida.

Isso posto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0182446-3 REsp 1.143.807 / 

MG

Números Origem:  10024074436387  10024074436387001  10024074436387002  10024074436387003  
10024074436387005  200802056235

PAUTA: 14/09/2010 JULGADO: 14/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAMON RODRIGUES RAMALHO
ADVOGADO : RENATO DANTÉS MACEDO
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG
ADVOGADO : MÁRCIA ANTONIETA CRUZ TRIGUEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha em decorrência de férias.

 Brasília, 14  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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